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Contrato celebrado entre a Prefeitura Municipal 

de Restinga Sêca e empresa UNIMED SANTA 

MARIA RS – COOPERATIVA DE ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE LTDA para prestação de serviços de 

segurança e medicina do trabalho.  

 

 

O MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA (RS), CNPJ nº 87.490.306/0001-51, neste ato representado 

pelo Sr. Paulo Ricardo Salerno, Prefeito Municipal, brasileiro, divorciado, Engenheiro Agrônomo, 

inscrito no CPF sob o n° 001.803.030-07 e RG sob o nº 5078300091, residente e domiciliado na 

Avenida Júlio de Castilhos, nº 259, apto 402, bairro Centro, município de Restinga Sêca, RS, CEP 

97200-000, denominado doravante CONTRATANTE, e de outro lado a empresa UNIMED SANTA 

MARIA RS – COOPERATIVA DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 

87.497.368/0001-95, com sede a Rua Professor Braga, nº 141 bairro Centro, município de Santa Maria 

(RS), CEP 97.015-530, neste ato representada pelo Sr. Ernani Clovis Bülow, CPF nº 411.170.260-00, 

neste ato denominada CONTRATADA tem entre si justo e CONTRATADO, o que contém as 

CLAÚSULAS a seguir:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1.1. Contratação de empresa prestadora de serviços especializados de Segurança e Saúde 

Ocupacional, para a implantação e coordenação junto com o Departamento de Pessoal do Programa 

de Saúde, Segurança e Medicina do Trabalho, a fim de elaborar, e assessorar na implantação e 

execução do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA, elaborar, implantar, executar, 

desenvolver e realizar o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO e seus 

possíveis desdobramentos, Emissão do Atestado de Saúde Ocupacional – ASOs (admissional, 

periódico, retorno ao trabalho, mudança de função/ readaptação e demissional), controle do 

absenteísmo, emissão da CAT), elaborar o Laudo Técnico das Condições Ambientais no Trabalho – 

LTCAT, emissão do Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP, quando solicitado pela Prefeitura, 

elaborar o Laudo de Insalubridade e Periculosidade – LIP, assessorar na implantação da Comissão 

Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA quando assim a exigir, todas elas nas unidades do 

Município de Restinga Sêca; Realizar a homologação de atestados médicos emitidos aos servidores, 

com (01 (um) médico do trabalho), e realizar perícias médicas (junta médica composta por 01 (um) 

médico do trabalho e 02 (dois) especialistas na patologia), conforme Termo de Referência, Anexo I 

deste contrato.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. A execução do objeto do presente contrato dar-se-á sob regime global, devendo a contratada 

disponibilizar, as suas exclusivas expensas, os equipamentos necessários à adequada prestação dos 

serviços, os quais deverão estar atualizados e em perfeito estado de conservação e funcionamento, 

devendo nestas condições serem mantidos. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

3.1. O valor contratado para a execução dos serviços corresponde a R$ 447.950,00 (quatrocentos e 

quarenta e sete mil, novecentos e cinquenta reais) anuais, para elaboração e execução dos programas e 

serviços conforme Anexo I deste contrato. 

Parágrafo Primeiro – Os serviços previstos nos Lotes 01 e 02 são contratados por um valor fixo para 

elaboração dos programas, sendo que os programas tem validade de 1 (um) ano. 
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Parágrafo Segundo - Os serviços previstos nos Lotes 3 e 4 são contratados conforme a demanda do 

Município. 

Parágrafo Terceiro - O pagamento será efetuado até o 10° (décimo) dia do mês subsequente ao da 

prestação dos serviços, mediante apresentação da fatura/NF ao setor responsável. 

Parágrafo Quarto - Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo 

IPCA/IBGE do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a 

contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

Parágrafo Quinto - A nota fiscal/ fatura emitida pelo contratado deverá conter, em local de fácil 

visualização, a indicação do número do edital e do contrato, a fim de acelerar o trâmite de recebimento 

do bem e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.  

 

3.2. Para o efetivo pagamento, as faturas deverão se fazer acompanhar da guia de recolhimento das 

contribuições para o FGTS e o INSS relativas aos empregados utilizados na execução do contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS E DO REAJUSTE 

4.1. O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses a contar da assinatura, podendo ser 

prorrogado a critério da contratante e mediante anuência da contratada até o limite previsto no art. 57, 

II, da Lei Federal n° 8.666/93. 

Parágrafo Único - Os valores contratados poderão ser atualizados anualmente, por ocasião da 

renovação do contrato, de acordo com o índice do IPCA/IBGE acumulado dos últimos 12 meses. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO ORÇAMENTO MUNICIPAL 
5.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte  

Dotação Orçamentária:  

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

6.1. Constituem obrigações da CONTRATADA:  

a) Deverá prestar todos os serviços relacionados no Termo de Referência deste edital, ANEXO I e 

demais serviços correlatos;  

b) Deverá observar, na respectiva atuação, as normas do Ministério do Trabalho e Leis Municipais;  

c) Deverá disponibilizar, as suas exclusivas expensas, os equipamentos necessários à adequada 

prestação dos serviços, os quais deverão estar atualizados e em perfeito estado de conservação e 

funcionamento, devendo nestas condições serem mantidos;  

d) Deverá apresentar relatórios mensais, escritos, relativamente às atividades desenvolvidas; 

e) Deverá executar o serviço atendendo, taxativa e rigorosamente, ao edital e seus anexos, observando 

em toda a respectiva extensão as disposições legais aplicáveis à espécie; 

f) Deverá substituir, sempre que exigido pelo Município, o profissional cuja atuação, permanência ou 

comportamento for julgado prejudicial, inconveniente ou insatisfatório para a execução dos serviços;  

g) Executar os programas previstos no Termo de Referência – Anexo I por Secretaria; 

h) Comunicar ao contratante toda e qualquer alteração ocorrida em sua equipe, ou outras alterações 

que impactem a execução dos serviços, durante a vigência do contrato; 

i) Manter durante todo o período contratual as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

certame; 

j) Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas, bem como manter em dia as 

obrigações sociais e salariais dos empregados;  

k) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato;  

l) Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE, ou aos bens da mesma, ou ainda 

a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do Contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela CONTRATANTE;  

Classificação Funcional 

Programática 

Atividade/Projeto/Elemento de 

Despesa 

Fonte Reduzido Bloqueio 

R$ 

04 122 1000 2 0 17 217 339039 01 36659 447.950,00 
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m) Reportar imediatamente à CONTRATANTE quaisquer anormalidades, erros e irregularidades 

observadas no período de execução do contrato; 

n) Atuar conjuntamente com a Procuradoria Jurídica do Município em questões referentes à Justiça do 

Trabalho como assistente técnico, confrontando laudos periciais, Comum e Federal, na condição de 

empresa especializada em Medicina do Trabalho. 

o) A CONTRATADA deverá planejar a execução do objeto juntamente com a Fiscalização do 

contrato, devendo acatar todas e quaisquer determinações da mesma. 

p)Após a assinatura do contrato, o licitante vencedor do certame terá o prazo de 30 (trinta) dias para a 

elaboração e entrega do LTCAT, podendo ser prorrogado esse prazo, mediante requerimento 

fundamentado, a ser apreciado pela Secretaria Municipal de Administração. 

q) Arcar com os encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes do Contrato; bem 

como encargos previdenciários previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a 

saldá-la a época própria, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vinculo empregatício 

com a Contratante; 

r) Manter, durante o período de contratação, o atendimento das condições de habilitação exigidas na 

licitação; 

s) Apresentar, sempre que solicitada, pela Contratante, os comprovantes de pagamento de salários e 

benefícios dos empregados e o recolhimento dos encargos sociais; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

Constituem obrigações da CONTRATANTE:  

a) Fiscalizar a observância das disposições do contrato, a fim de assegurar seu correto e tempestivo 

cumprimento;  

b) Comunicar por escrito à CONTRATADA as deficiências verificadas pela fiscalização, que deverão 

ser corrigidas, sem prejuízo da aplicação das penalidades administrativas previstas;  

c) Devolver à CONTRATADA a(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) contendo incorreções com as razões da 

devolução, por escrito, para as devidas retificações. A devolução de nota(s) fiscal(is)/fatura(s) não 

aprovada(s) pelo contratante, em hipótese alguma servirá de motivo para que a CONTRATADA 

suspenda ou atrase a execução dos serviços; 

d) Designar e apresentar à CONTRATADA o preposto da Administração responsável pela 

fiscalização do cumprimento do Contrato; 

e) Prestar todos os esclarecimentos necessários ao adimplemento das obrigações;  

f) Comunicar a falta de cumprimento das obrigações ao preposto da CONTRATADA para que as 

falhas possam ser corrigidas a tempo;  

g) Efetuar o pagamento na data aprazada;  

h) Não efetuar nenhum pagamento à Contratada enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 

obrigação que lhe tiver sido imposta em decorrência de inadimplência contratual. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES  

8.1. Pelo inadimplemento das obrigações de acordo com o Decreto n.º 32/2018, seja na condição de 

participante do certame ou de contratante, as licitantes, conforme as infrações estarão sujeitas às 

seguintes penalidades: 

8.2. As penalidades serão: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 

Municipal por até 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

8.3. Essas penalidades serão aplicadas a critério do Município, e, sempre que aplicadas, serão 

devidamente registradas. 

8.4. Serão aplicadas as penalidades: 

8.4.1. Quando da não manutenção da proposta escrita ou lance verbal por parte da empresa vencedora; 

8.4.2. Quando da apresentação de declaração ou documentação falsa para participação no certame por 

qualquer licitante; 

8.4.3. Por comportamento inidôneo ou cometimento de fraude fiscal por parte de qualquer licitante; 
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8.4.4. Quando houver recusa injustificada da empresa em assinar o contrato, ou não assiná-lo dentro 

do prazo estabelecido pelo Município; 

8.4.5. Sempre que verificadas pequenas irregularidades; 

8.4.6. Quando houver atraso injustificado na entrega do(s) material (ais) solicitado(s) e/ou execução 

do(s) serviço(s) por culpa da empresa; 

8.4.7. Quando não corrigir deficiência apresentada no(s) material (ais) entregue(s) e/ou no(s) 

serviço(s) executado(s); 

8.4.8. Quando houver descumprimento das cláusulas constantes no contrato ou de dever originado de 

norma legal ou regulamentar pertinente. 

8.5. A advertência por escrito será aplicada independentemente de outras sanções cabíveis, sempre que 

se verificarem pequenas irregularidades. A sua reiteração demandará a aplicação de pena mais 

elevada, a critério do Município. 

8.6. A multa será de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total 

registrado, para o caso previsto no item 8.4.6, limitado ao prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.7. Para os casos previstos nos subitem 8.4.7 e 8.4.8 serão aplicadas a multa de até 10% (dez por 

cento) sobre o valor total registrado. 

8.8. A multa prevista nos itens anteriores não impede que o Município rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as outras sanções previstas na lei. 

8.9. A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo Município ou ainda, quando 

for o caso, da garantia prestada ao contrato ou cobrada judicialmente. 

8.10. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

8.11. A suspensão temporária de contratar com a Administração Municipal ou declaração de 

inidoneidade para licitar com a Administração Pública será aplicada nos casos de maior gravidade. 

8.12. O fornecedor punido suspensão temporária de contratar com a Administração Municipal ou 

declaração de inidoneidade para licitar será inscrito no CMEPE – Cadastro Municipal de Empresas 

Penalizadas nos temos da legislação. 

8.13. Além das situações previstas acima, o contrato poderá ser cancelado ou suspenso, facultado a 

defesa prévia do interessado, nos seguintes casos: 

8.14. Pela Administração, quando: 

a) por razões de interesse público, devidamente fundamentados. 

8.14.1. Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de 

cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao contrato. 

8.15. A comunicação do cancelamento ou da suspensão do contrato, nos casos previstos nos itens 

acima será feita por correspondência com aviso de recebimento (AR), juntando-se comprovante aos 

autos que deram origem ao contrato. 

8.16. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do fornecedor, a comunicação será feita 

por publicação na Imprensa Oficial do Município, considerando-se cancelado ou suspenso o contrato a 

partir da publicação. 

8.17. A solicitação do fornecedor para cancelamento do contrato (prevista no subitem 8.14.1 somente 

o eximirá da obrigação de contratar com a Administração, se apresentada antes da data da convocação 

para assinatura do contrato, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no 

instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido.  

 

CLÁUSULA NONA - DA LEGALIDADE E VINCULAÇÃO DO CONTRATO  

9.1. O presente contrato foi elaborado em conformidade com a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 

1993 e está vinculado ao processo de Pregão Presencial nº 048/2021.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
10.1. A fiscalização da execução contratual deverá ser efetuada pela Secretaria de Administração – 

Departamento de Recursos Humanos, por servidor por ela designado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO  

11.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Restinga Sêca para dirimir qualquer dúvida ou casos 

omissos a este Contrato. 
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E por estarem assim ajustados, assinam o presente termo em duas vias de igual forma e teor, 

na presença de duas testemunhas. 

 

Restinga Sêca, 13 de setembro de 2021.  

 

 

 

PAULO RICARDO SALERNO 

Prefeito Municipal 

 

ERNANI CLÓVIS BÜLOW       
 UNIMED Santa Maria RS     

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

__________________________ 

MARIA JOSÉ BORTOLUZZI PÔRTO 

            CPF: 672.190.390-34 

__________________________ 

MONIQUE PEGORARO 

CPF: 024.256.97063 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO: 

1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa prestadora de serviços 

especializados de Segurança do Trabalho e Saúde Ocupacional, para a implantação e coordenação 

junto com o Departamento de Pessoal, do Programa de Saúde, Segurança e Medicina do Trabalho, a 

fim de preparar e assessorar na implantação e execução do Programa de Prevenção de Riscos 

Ambientais – PPRA; Elaborar, implantar, executar, desenvolver e realizar o Programa de Controle 

Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO e seus possíveis desdobramentos; Emissão do Atestado de 

Saúde Ocupacional – ASOs (admissional, periódico, retorno ao trabalho, mudança de função/ 

readaptação e demissional), controle do absenteísmo, emissão da CAT), elaborar o Laudo Técnico 

das Condições Ambientais no Trabalho – LTCAT, emissão do Perfil Profissiográfico 

Previdenciário – PPP, quando solicitado pela Prefeitura, elaborar o Laudo de Insalubridade e 

Periculosidade – LIP, assessorar na implantação da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – 

CIPA quando assim a exigir, todas elas nas unidades do Município de Restinga Sêca; Realizar a 

homologação de atestados médicos emitidos aos servidores, (realizada por 01 (um) médico do 

trabalho), e realizar perícias médicas (junta médica composta por 01 (um) médico do trabalho e 02 

(dois) especialistas na patologia). 

1.2. A contratação de Serviços Especializados em Segurança e Saúde Ocupacional objetiva 

primordialmente a implantação dos Programas de Segurança e Medicina do Trabalho, com fim de 

alcançar o pleno atendimento à Legislação Nacional e Normas Regulamentadoras que tratam do tema, 

visando à melhoria da qualidade de vida dos empregados/servidores públicos, o desenvolvimento de 

ambiente de trabalho saudável e a neutralização de riscos associados às atividades profissionais 

desempenhadas no âmbito da Prefeitura Municipal de Restinga Sêca. Dessa forma, vê-se a 

necessidade de contratar o serviço de uma empresa que tenha na equipe: Médico do Trabalho com 

Registro de Qualificação de Especialista – RQE, com ampla experiência no mercado e/ou Engenheiro 

ou Arquiteto com especialização em Segurança do Trabalho com ampla experiência no mercado, 

Técnico em Segurança do Trabalho, com ampla experiência no mercado, a contratada deverá 

apresentar domicílio de até 100 (cem) quilômetros de distância da sede da Prefeitura Municipal de 

Restinga Sêca. 

 

Itens nº Descrição do Lote Atividades e Programas a serem desenvolvidos 

01 

Engenharia e 

Segurança do 

Trabalho ou Médico 

do Trabalho com 

RQE 

LTCAT – Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho. 

PPP – Emissão de Perfil Profissiográfico Previdenciário, quando 

solicitado. 

02 

Engenharia e 

Segurança do 

Trabalho eMédico do 

Trabalho com RQE 

PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais(Deverá ser 

realizado atendimento presencialmente no mínimo a cada 06 meses) 

PCMSO – Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional 

ASO – Atestado de Saúde Ocupacional 

03 

Engenharia e 

Segurança do 

Trabalho ou Médico 

do Trabalho com 

RQE 

Laudo de Insalubridade e Periculosidade – LIP 

04 

Médico do Trabalho 

com RQE 

Homologação/ Validação de Atestados (Emitido por Médico do 

Trabalho) 

Avaliações Psiquiátricas 

Perícias Médicas (01 médico do trabalho e 02 especialistas na 

patologia) 

 

1.2.1. Engenharia e Segurança do Trabalho ou Medico do Trabalho, com os seguintes programas: 

a) LTCAT – Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho; 

b) PPP – Emissão de Perfil Profissiográfico Previdenciário, quando solicitado. 
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1.2.2. Engenharia e Segurança do Trabalho e Médico do Trabalho, com os seguintes programas: 

a) PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais; 

b) PCMSO – Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional; 

c) ASO – Atestado de Saúde Ocupacional assinado por Médico do Trabalho; 

 

1.2.3. Engenharia e Segurança do Trabalho ou Medicina do Trabalho 
a) LIP - Laudo de Insalubridade e Periculosidade 

 

1.2.4. Medicina do Trabalho 
a) Homologação/Validação de atestado assinados por Médico do Trabalho com RQE; 

b) Avaliações Psicológicas; 

c) Perícias Médicas: com 03 médicos: 02 Médicos na Especialidade da Patologia e 01 Médico do 

Trabalho. 

d) Avaliações para Deferimento e Avaliações de Benefícios de Aposentadoria, conforme previsto na 

íntegra da Lei Municipal nº 2.351/2007 – Regime Próprio de Previdência Social;  

e) Os serviços de Medicina do Trabalho deverão ser disponibilizados dentro da área urbana do 

Município de Restinga Sêca, exceto serviços de perícias médicas. 

 

2. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS: 
2.1. Serão considerados excessivos, acarretando desclassificação da proposta os preços superiores ao 

“Preço Orçado” (PO). 

2.1.2.1. A quantidade de ASO – Atestado de Saúde Ocupacional, Homologação/Validação de 

Atestados, exames complementares, Avaliações Psiquiátricas e Perícias Médicas, será conforme 

demanda anual e, realizados por Médico do Trabalho com RQE. 

2.1.2.2. A Perícia Médica que se trata a tabela acima deverá ser composta por 01 Médico do Trabalho 

e 02 especialistas na Patologia. 

OBS: A empresa contratada deverá prestar os serviços de ASO e Validação/ homologação de 

Atestados de Auxílio Doença dentro do perímetro urbano do Município de Restinga Sêca - RS. 

Itens 

nº 

Descrição 

do Lote 

Atividades e Programas a 

serem desenvolvidos 

Quantitativo 

Anual 

Valores 

Unitários 

Valores (R$) 

Anuais 

01 

Engenharia 

e 

Segurança 

do 

Trabalho 

ou Médico 

do 

Trabalho 

com RQE 

LTCAT – Laudo Técnico das 

Condições Ambientais do 

Trabalho 

10 

  

PPP – Emissão de Perfil 

Profissiográfico Previdenciário, 

quando solicitado. 18 

  

02 

Engenharia 

e 

Segurança 

do 

Trabalho e 

Médico do 

Trabalho 

com RQE 

PPRA – Programa de Prevenção 

de Riscos Ambientais 
10 

  

PCMSO – Programa de 

Controle Médico e Saúde 

Ocupacional 

10 

  

ASO – Atestado de Saúde 

Ocupacional 
175 

  

03 

Engenharia 

e 

Segurança 

do 

Trabalho 

ou Médico 

do 

Trabalho 

com RQE 

LIP- Laudo de Insalubridade e 

Periculosidade  

7 
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04 
Médico do 

Trabalho 

com RQE 

Homologação/ Validação de 

Atestados (Emitido por Médico 

do Trabalho) 

375 

  

Avaliações Psiquiátricas 300   

Perícias Médicas (01 médico do 

trabalho e 02 especialistas na 

patologia)  

150 

  

Aposentadoria Especial, Auxílio 

doença, Invalidez. 
100 

  

Perícia Judicial 15   

  Valor Global R$ 447.950,00 

 

 

3. CONDIÇÕES E DO LOCAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO: 

3.1. O local a ser executado o serviço são todas as Secretarias, Departamentos e Órgãos que compõem 

a Prefeitura Municipal de Restinga Sêca, bem como os locais onde os empregados/ servidores públicos 

exercem suas atividades. 

3.1.1. Para a implantação e execução do Programa de Segurança e Saúde Ocupacional, a 

CONTRATADA deve prestar os serviços in loco no Município de Restinga Sêca, com atendimento 

pelo menos duas vezes por semana, devendo utilizar seus respectivos objetos pessoais de trabalho, 

principalmente no que se refere às peculiaridades dos serviços a serem prestados: 

a) Utensílios do Médico do Trabalho – qualquer objeto ou equipamento necessário para a efetivação 

do trabalho. 

b) Equipamento de Segurança para os seus empregados; 

c) Equipamento necessário para o trabalho do Engenheiro e para o Engenheiro/Arquiteto especializado 

em Segurança do Trabalho, e Técnico em Segurança do Trabalho. 

d) Material de Escritório para impressão dos ASOs e prontuários;  

3.1.2. Implantar, executar e acompanhar a evolução do Programa de Segurança e Saúde Ocupacional. 

3.2. A contratada para prestar os serviços especializados aqui contratados deve ter como objetivo a 

implantação do Programa de Segurança e Saúde Ocupacional e em conformidade com o Edital, o 

Termo de Referência e em especial: 

a) Elaborar e coordenar a execução do programa PPRA para identificar os riscos físicos, químicos e 

biológicos no ambiente de trabalho; 

b) Elaborar e executar o PCMSO, que será uma ferramenta de controle da saúde ocupacional e mesmo 

física dos empregados/servidores públicos, de acordo com os riscos a que estiverem expostos no 

ambiente de trabalho; 

c) Elaborar Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT), identificando as 

condições de trabalho dos empregados/servidores públicos, 

d) Elaborar Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP); 

e) Elaborar Laudo de Insalubridade e Periculosidade (LIP), identificando as condições de trabalho dos 

empregados/servidores públicos, se é exercido em condições perigosas ou insalubres; 

f) Realizar exames Médicos Ocupacionais e emissão de ASO – Atestado de Saúde Ocupacional, nos 

termos da Norma Regulamentadora n° 07, do Ministério do Trabalho e Emprego, para atestar o 

seguinte: 

1) Admissão; 

2) Demissão; 

3) Periódico; 

4) Mudança de função; 

5) Nos afastamentos dos servidores/ empregados públicos. 

6) Homologação/Validação dos Atestados de Auxílio Doença; 
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7) Exames complementares eu se fizerem necessários; 

g) Assessorar na implantação da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA; 

 

3.3. Cumprimento do objeto da licitação: 

3.3.1.  Para o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA, cujo objetivo é o 

reconhecimento dos riscos existentes nos ambientes de trabalho e atividades exercidas, objetivando a 

preservação da saúde e da integridade dos empregados/servidores públicos do Município de Restinga 

Sêca, através da antecipação, reconhecimento, avaliação e o consequente controle da ocorrência de 

riscos ambientais existentes ou que venham a existir no ambiente de trabalho, tendo em consideração a 

proteção do meio ambiente e dos recursos naturais. Promover um planejamento da ação para 

minimizar ou neutralizar os efeitos dos agentes agressivos, que deve conter no mínimo: 

a) Antecipação e reconhecimento dos riscos químicos, físicos, biológicos e ergonômicos; 

b) Estabelecimento de prioridades e metas de avaliação e controle; 

c) Avaliação dos riscos e da exposição dos trabalhadores; 

d) Monitoramento da exposição aos riscos; 

e) Registro e divulgação dos dados; 

f) Assessoria e consultoria na implantação de medidas de controle (estratégia e metodologia de ação 

para a prevenção dos riscos) e desenvolvimento do PPRA, bem como avaliação de sua eficácia, 

especificando as avaliações quantitativas, na forma dos anexos da NR 15 e NR 7; 

g) Assistência Técnica em Segurança do Trabalho, nas demandas internas e jurídicas, bem como na 

emissão do Perfil Profissiográfico Previdenciário –PPP; 

h) Utilizar o cronograma do plano de ação anual do PPRA (Perfil Profissiográfico Previdenciário) para 

propor a neutralização ou eliminação dos riscos avaliados, principalmente com medidas de proteção 

coletiva. 

i) Emitir Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) para o PPRA (Perfil Profissiográfico 

Previdenciário), assinado pelo profissional responsável, se Engenheiro ou Arquiteto. 

 

3.3.2. Para o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, cujo objetivo é a 

promoção, a preservação e o acompanhamento da saúde do conjunto dos empregados/servidores 

públicos do Município de Restinga Sêca, e tem como função detectar incidências de patologias entre a 

população de trabalhadores, fornecendo os elementos para o estudo da correlação entre este 

adoecimento e as condições de trabalho, os processos das relações de trabalho existentes, o referido 

programa tem como finalidades promover a saúde e proteger a integridade do trabalhador no local de 

trabalho, e a contratada deve observar o seguinte: 

a) Emitir Atestado de Saúde Ocupacional – ASO em duas vias, uma para o servidor e outra para 

constar em sua pasta funcional e para fins administrativos para: 

a.1) Admissão; 

a.2) Demissão; 

a.3) Periódico; 

a.4) Mudança de função; 

a.5) Nos afastamentos dos empregados/ servidores públicos; 

a.6) Homologação/Validação dos Atestados de Auxílio Doença; 

a.7) Perícia Médica; 

b) Atendimento médico aos agentes públicos, na especialidade Medicina do Trabalho, incluindo: 

realização de perícias médicas, emissão de pareceres de retorno ao trabalho, dentre outros pertinentes 

ao Programa de Saúde do Trabalho; 

c) Exames médicos junto com pareceres orientando as demandas de readaptação funcional; 

d) Emitir relatórios mensais de controle dos afastamentos do PCMSO, de acordo com os normativos 

previstos na NR7; 
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e) Realizar agendamento para periciamento de afastamentos e licenciamentos médicos apresentados, 

com emissão de Atestado do Periciamento, contendo o período do afastamento, CID (Classificação 

Estatística Internacional de Saúde), local/setor de trabalho - lotação, nome legível, matrícula, 

cargo/função e CPF do periciado; 

f) Encaminhar todos os atestados médicos emitidos por médico assistente, com o devido CID, após a 

sua homologação, ao Departamento de Pessoal, bem como a cópia dos demais laudos e procedimentos 

realizados, até o dia 20 de cada mês, para fins administrativos e de arquivo; 

g) Efetuar o auxílio no preenchimento do CAT, quando necessário, conforme determinação legal, e 

enviá-lo ao Departamento de Pessoal para fins administrativos; 

h) Assistência Técnica em Medicina do Trabalho, nas demandas internas e jurídicas, compreendendo 

todas as providências requeridas pelo Contratante, que objetivam atender as solicitações do poder 

judiciário, em todas as fazes do processo: como formulação de quesitos, acompanhamento de perícias 

técnicas e análise de laudos técnicos elaborados por peritos designados pelo judiciário; 

i) Emitir laudos e pareceres Médicos, em atendimento à Legislação Municipal; 

j) Exames admissionais, compreendendo: história clínica e ocupacional, exame físico geral, exames 

complementares; 

k) Exames periódicos, compreendendo: história clínica ocupacional, exame físico geral, exames 

complementares, quando solicitado; 

l) Exames periódicos, compreendendo: história clínica ocupacional, exame físico geral, exames 

complementares, quando solicitado; 

m) Avaliação de retorno ao trabalho; 

n) Homologação/ Validação de Atestados Médicos de Auxílio Doença; 

 

3.3.2.1.  Para a implantação e execução PCMSO-Programa de Controle Médico de Saúde 

Ocupacional, a CONTRATADA deve manter um Médico com especialização em Medicina do 

Trabalho ou Médico Clinico Geral com supervisão de Médico com especialização em Medicina do 

Trabalho, in loco no Município de Restinga Sêca, em plantão 2 (duas) vezes por semana, em horário 

comercial, das 08:00 às12:00 e 13:30 às 17:30, para dar andamento nos procedimentos exigidos para o 

PCMSO, bem como as outras demandas relativas ao Programa de Segurança e Medicina do Trabalho e 

Saúde Ocupacional. 

 

3.3.3. Para elaborar o Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho – LTCAT, cujo objetivo é 

a avaliação da extensão dos trabalhos, abrangendo análise dos riscos físicos, químicos e biológicos ou 

associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerada para fins de concessão 

da aposentadoria especial bem como as legislações vigentes quando da celebração da prestação dos 

serviços, que deverá ser expedido atendendo o seguinte: 

a) A descrição dos métodos, técnicas aparelhagens e equipamentos utilizados; conclusão do Médico 

do Trabalho ou do Arquiteto ou Engenheiro com especialização em Engenharia de Segurança do 

Trabalho ou Técnico em Segurança do Trabalho, responsável pela elaboração do laudo técnico com 

informação clara e objetiva a respeito dos agentes nocivos, referentes à potencialidade de causar 

prejuízo à saúde ou à integridade; 

b) Deve ser elaborado no prazo de 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado esse prazo, mediante 

requerimento fundamentado, a ser apreciado pela Secretaria Municipal de Administração; 

c) O laudo deve conter a descrição e análise detalhada de cada atividade exercida, do ambiente de 

trabalho e das máquinas e equipamentos utilizados pelos empregados/servidores públicos no exercício 

de sua função, identificação do setor, da função e da atividade; 

d) Identificação de agente nocivo capaz de causar dano à saúde e integridade física, arrolado na 

Legislação Previdenciária; 

e) Identificação dos respectivos riscos ocupacionais e seus agentes nocivos, expressando a extensão 

dos trabalhos executados, abrangendo a caracterização das ocorrências de trabalhos em, IN 
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INSS77/2015 e Lei Municipal nº 2.366/2007, quedefine as atividades insalubres e perigosas para 

efeitos de percepção do adicional correspondente; 

f) Medições dos agentes nocivos identificados, com equipamentos adequados e devidamente 

calibrados, bem como análises laboratoriais; 

**As avaliações ambientais, que necessitarem de análise laboratorial, serão custeadas pela 

Contratante. 

g) Análise qualitativa e quantitativa dos agentes de riscos (químicos, físicos, biológicos, ou associação 

de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física), necessariamente descrevendo a metodologia de 

ação e critérios técnicos adotados, identificados nos ambientes de trabalho, contendo a instrumentação 

utilizada; 

h) A fase de avaliação quantitativa compreende a medição do risco, refere-se ao tempo em que o 

agente público fica exposto que somados, configuram uma situação intermitente ou contínua; 

i) Medida de proteção individual e coletiva existentes, contendo identificação dos Equipamentos de 

Proteção Individual – EPIs utilizados mediante avaliação do nível de eficácia de proteção, indicando, 

inclusive se o EPI e o EPC são eficazes na proteção aos agentes de risco detectados, informando 

também sua necessidade e sua eficácia; 

j) Qualificação da Insalubridade e/ou Periculosidade (se houver), respectivo percentual de pagamento. 

k) Localização das possíveis fontes geradoras; 

l) Via e periodicidade de exposição ao agente nocivo; 

m) Descrição das medidas de controle existentes; 

n) Conclusão do LTCAT com assinatura e identificação do Médico do Trabalho ou Engenheiro ou 

Arquiteto com especialização em Segurança do Trabalho, cujos dados devem ser emitidos 

separadamente do PPRA e do PCMSO, bem como a data em que deve ser revisto o LTCAT; 

 

3.3.3.1 - Com as informações levantadas, a Contratada deverá apresentar os documentos de maneira 

impressa e encadernada com todas as explicações e informações importantes do laudo, apresentando 

um quadro geral dos riscos identificados, resultados das avaliações e enquadramento legal quanto à 

insalubridade, contendo: 

a) Informação da função/cargo; 

b) O setor em que executa as atividades, informando a secretaria e a lotação; 

c) Os riscos identificados, físico ou químico; 

d) O tipo de exposição (se habitual e permanente, habitual intermitente ou ainda senão há exposição); 

e) Se existem atividades insalubres e qual o agente de risco, e o grau em que estão expostos; 

f) Neste quadro, urge informar, também, se quando o agente público utiliza EPIs e EPCs adequados 

para a proteção, devidamente recomendados, diminuem ou até eliminam a exposição ao agente nocivo, 

e se diminuem qual o grau em que ele continua exposto. E se há a supressão do risco. 

g) É necessário, também, emitir a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) para o LTCAT, 

devidamente assinado pelo profissional responsável, se Engenheiro ou Arquiteto. 

 

3.3.3.2 – Diante do estudo verificado no LTCAT, a Contratada deverá apresentar uma tabela, 

informando a função/cargo, o setor, os riscos identificados, o tipo de exposição, e se com o uso de 

EPIs e EPCs eliminam os riscos, informando também, o grau de exposição desse risco. 

 

3.3.4 – Para o preenchimento do Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP, que se constitui em um 

documento histórico-laboral do trabalhador que reúne entre outras informações dados administrativos, 

registros ambientais e resultados de monitoração biológica, durante todo o período em que este 

exerceu suas atividades naquele respectivo local de trabalho. A PPP tem por objetivo fornecer 

informações para os agentes públicos quanto às condições ambientais de trabalho, principalmente no 
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que tange ao requerimento de aposentadoria especial, nos termos da IN INSS/DC 96/2003 e IN INSS 

45/2010, e deve ser emitido com base nas demonstrações ambientais, exigindo por base de dados: 

a) Programa de Prevenção de Riscos Ambientais- PPRA 

b) Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO 

c) Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho – LTCAT; 

d) Comunicação de Acidente de Trabalho – CAT; 

3.3.5 – No auxílio da implantação da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA, cujo 

objetivo é observar e relatar condições de riscos nos ambientes de trabalho e solicitar medidas para 

reduzir e até eliminar os riscos existentes e/ou neutralizá-los, discutir os acidentes ocorridos e doenças 

decorrentes do trabalho, solicitar medidas de prevenção e orientar os demais servidores quanto à 

prevenção de acidentes, de modo a tornar compatível permanentemente o trabalho com a preservação 

da vida e a promoção da saúde dos empregados/ servidores públicos, deve ter como funções: 

a) Identificar os riscos do processo de trabalho e elaborar o mapa de riscos, com a participação do 

maior número de empregados/ servidores públicos do Município de Restinga Sêca e com a assessoria 

do Departamento de Pessoal; 

b) Elaborar plano de trabalho que possibilite a ação preventiva na solução de problemas de segurança 

e saúde no trabalho; 

c) Participar da implementação e do controle da qualidade das medidas de prevenção necessárias, bem 

como da avaliação das prioridades de ação nos locais de trabalho; 

d) Realizar, periodicamente, verificações nos ambientes e condições de trabalho, visando à 

identificação de situações que venham a trazer riscos para a segurança e saúde dos agentes públicos; 

e) Realizar, a cada reunião, avaliação do cumprimento das metas fixadas em seu plano de trabalho e 

discutir as situações de risco que foram identificadas; 

f) Divulgar aos agentes públicos informações relativas à segurança e saúde no trabalho; 

g) Participar das discussões promovidas pela Administração para avaliar os impactos, relacionados à 

segurança e saúde dos trabalhadores, de alterações no ambiente e processo de trabalho; 

h) Requerer junto a Secretaria Municipal de Administração a paralisação de máquina ou setor onde 

considere haver risco grave e iminente à segurança e saúde dos agentes públicos; 

i) Colaborar no desenvolvimento e implementação do Programa de Controle Médico de Saúde 

Ocupacional - PCMSO e do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA e outros 

relacionados à segurança e saúde no trabalho; 

j) Participar da política de aquisição, uso e manutenção de equipamentos de proteção individual (EPIs) 

e de equipamentos de proteção coletiva (EPC) e promover a fiscalização de seu uso; 

k) Divulgar e promover o cumprimento das normas regulamentadoras, bem como as propostas, 

sugestões e decisões do serviço de Segurança e Medicina do Trabalho; 

l) Participar, em conjunto com a Secretaria de Administração da análise das causas das doenças e dos 

acidentes de trabalho e propor medidas de solução dos problemas identificados; 

m) Decidir os pedidos de reconsideração de suas decisões. 

 

3.3.7. De acordo com o art. 55, XIII da Lei Federal 8.666/93 a contratada deverá manter durante a 

validade do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação. 

4. ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO: 

4.1. PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL – PCMSO 

4.1.1. O Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, preconizado pela Norma 

Regulamentadora do Ministério do Trabalho e Emprego – NR 07 objetiva a promoção e a preservação 

da saúde do conjunto dos empregados/servidores públicos do Município de Restinga Sêca. O PCMSO 

detecta incidências de patologias entre a população de trabalhadores, fornecendo os elementos para o 

estudo da correlação entre este adoecimento e as condições de trabalho, os processos das relações de 



                                                                                                                                                            

Fone/Fax: (55) 3261-3200 
Rua Moisés Cantarelli, nº 368 – Centro – CEP: 972000-000   

Restinga Sêca, terra de Iberê Camargo. Terra de Tradicionalistas 

CNPJ: 87.490.306/0001-51 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA 

trabalho existentes. Quando detectados indicativos da existência desses problemas, são desenvolvidas 

estratégias de ação e prevenção. O referido programa tem como finalidades promover a saúde e 

proteger a integridade do trabalhador no local de trabalho. 

4.1.2. A Contratada visando atender as normas contidas na NR 7, para fins do PCMSO, dentre outras 

deve observar e realizar o seguinte: 

a) Emitir Atestado de Saúde Ocupacional – ASO em duas vias, uma para o servidor e outra para 

constar em sua pasta funcional e para fins administrativos para: 

1) Admissão; 

2) Demissão; 

3) Periódico; 

4) Mudança de função; 

5) Nos afastamentos dos empregados/ servidores públicos; 

6) Homologação/ Validação de Atestados Médicos de Auxílio Doença; 

7) Perícia Médica; 

b) Atendimento médico aos empregados/ servidores públicos, na especialidade Medicina do Trabalho, 

incluindo: realização de perícias médicas, emissão de pareceres de retorno ao trabalho, dentre outros 

pertinentes ao Programa de Saúde do Trabalho; 

c) Exames médicos junto com parecer orientando as demandas de readaptação funcional; 

d) Emitir relatórios mensais de controle dos afastamentos do PCMSO, de acordo com os normativos 

previstos na NR7; 

e) Realizar agendamento para periciamento de afastamentos e licenciamentos médicos, 

preferencialmente fora do horário de trabalho, com emissão de Atestado do Periciamento, contendo o 

período do afastamento, CID (Classificação Estatística Internacional de Saúde), local/setor de trabalho 

- lotação, nome legível, matrícula, cargo/função e CPF do periciado; 

f) Encaminhar os Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) ao Departamento de Pessoal, bem como a 

cópia dos demais laudos e procedimentos realizados, até o dia 20 de cada mês, para fins 

administrativos e de arquivo, para o Departamento de Pessoal; 

g) Efetuar o auxílio do preenchimento do CAT, quando necessário e solicitado conforme determinação 

legal, e enviá-lo ao Departamento de Pessoal para fins administrativos; 

h) Assistência Técnica em Medicina do Trabalho, nas demandas internas e jurídicas, compreendendo 

todas as providências requeridas pelo Contratante, que objetivam atender as solicitações do poder 

judiciário, em todas as fazes do processo: como formulação de quesitos, acompanhamento de perícias 

técnicas e análise de laudos técnicos elaborados por peritos designados pelo judiciário; 

i) Fazer estudos das atividades realizadas pelo Contratante, analisando as exigências psicossomáticas 

de cada uma, para elaboração de análises profissiográficos e emissão Perfil Profissiográfico 

Previdenciário - PPP dos empregados/servidores do Município de Restinga Sêca, quando demandados; 

j) Assessoramento à CIPA na realização dos seus estudos para redução das ocorrências do acidente do 

trabalho; 

k) Elaboração de laudos periciais sobre acidentes do trabalho doenças profissionais e condições de 

insalubridade e periculosidade, quando necessário; 

l) Emitir laudos médicos e pareceres em atendimentos à Legislação Municipal; 

m) Exames admissionais, compreendendo: história clínica e ocupacional, exame físico geral, exames 

complementares; 

n) Exames periódicos, compreendendo: história clínica ocupacional, exame físico geral, exames 

complementares, quando solicitado; 

o) Exames demissionais, compreendendo: história clínica ocupacional, exame físico geral, exames 

complementares, quando solicitado; 

p) Avaliação de retorno ao trabalho; 
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q) Homologação/Validação de Atestados Médicos de Auxílio Doença; 

r) No caso de rescisão de contrato de prestação de serviços e/ou o caso de seu encerramento, os 

registros a que se referem os itens anteriores deverão ser repassados ao titular da Secretaria Municipal 

de Administração do Município de Restinga Sêca. 

4.1.4. Para a implantação e execução PCMSO-Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional, a 

CONTRATADA deve manter um Médico com especialização em Medicina do Trabalho ou Médico 

Clinico Geral com supervisão de Médico com especialização em Medicina do Trabalho, in loco no 

Município de Restinga Sêca, em plantão 2 (duas) vezes por semana, em horário comercial, das 08:00 

às12:00 e 13:30 às 17:30, para dar andamento nos procedimentos exigidos para o PCMSO, bem como 

as outras demandas relativas ao Programa de Segurança e Medicina do Trabalho e Saúde Ocupacional. 

4.1.5.  No caso de rescisão de contrato de prestação de serviços e/ou o caso de seu encerramento, os 

registros a que se referem os itens anteriores deverão ser repassados ao titular da Secretaria Municipal 

de Administração de Restinga Sêca. 

4.2. Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA 

4.2.1. O Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA cujo objetivo é (o reconhecimento dos 

riscos existentes nos ambientes de trabalho e atividades exercidas pelos trabalhadores)a preservação da 

saúde e da integridade dos empregados/servidores públicos do Município de Restinga Sêca, através da 

antecipação, reconhecimento, avaliação e o consequente controle da ocorrência de riscos ambientais 

existentes ou que venham a existir no ambiente de trabalho, tendo em consideração a proteção do meio 

ambiente e dos recursos naturais. Promover um planejamento da ação para minimizar ou neutralizar os 

efeitos dos agentes agressivos 

4.2.2. A elaboração do PPRA deverá conter, no mínimo: 

a) Reconhecimento e antecipação dos riscos químicos, físicos, biológicos e ergonômicos; 

b) Estabelecimento de prioridades e metas de avaliação e controle; 

c) Avaliação dos riscos e da exposição dos trabalhadores; 

d) Monitoramento da exposição aos riscos; 

e) Registro e divulgação dos dados; 

f) Assessoria e consultoria na implantação de medidas de controle (estratégia e metodologia de ação 

para a prevenção dos riscos) e desenvolvimento do PPRA, bem como avaliação de sua eficácia, 

especificando as avaliações quantitativas, na forma dos anexos da NR 15 e NR 7; 

g) Assistência Técnica em Segurança do Trabalho, nas demandas internas e jurídicas, bem como na 

emissão do Perfil ProfissiográficoPrevidenciário –PPP; 

h) Avaliação das condições de trabalho incluindo aspectos relacionados ao levantamento, ao 

transporte e descarga de materiais, ao mobiliário, aos equipamentos e às condições ambientais do 

posto de trabalho, e à própria organização do trabalho. 

i) Utilizar o cronograma do plano de ação anual do PPRA para propor a neutralização ou eliminação 

dos riscos avaliados, principalmente com medidas de proteção coletiva. 

4.3 - Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho – LTCAT: 

4.3.1 - Objetivo da avaliação será pautado na expressão da extensão dos trabalhos executados, 

necessariamente, abrangendo a caracterização das ocorrências, abrangendo análise dos riscos físicos, 

químicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física 

considerados para fins de concessão da aposentadoria especial bem como as legislações vigentes 

quando da celebração da prestação dos serviços. O LTCAT retrata a realidade dos agentes agressivos 

no trabalho, qualificando os agentes agressivos e indicando se dá direito à aposentadoria especial, em 

casos específicos. 

4.3.2. O LTCAT deverá ser expedido pela Contratada contendo a descrição dos métodos, técnicas, 

aparelhagens e equipamentos utilizados; conclusão do Médico do Trabalho ou do Arquiteto ou 

Engenheiro com especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho responsável pela elaboração 
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do laudo técnico com informação clara e objetiva a respeito dos agentes nocivos, referentes à 

potencialidade de causar prejuízo à saúde ou à integridade física do trabalhador; data e local da 

inspeção técnica da qual resultou o laudo técnico. 

4.3.3. Após a assinatura do contrato, o licitante vencedor do certame terá o prazo de 30 (trinta) dias 

para a elaboração e entrega do LTCAT, podendo ser prorrogado esse prazo, mediante requerimento 

fundamentado, a ser apreciado pela Secretaria Municipal de Administração. 

4.3.4. As ações do LTCAT contemplam os seguintes serviços: 

a) Descrição e análise detalhada de cada atividade exercida, do ambiente de trabalho e das máquinas e 

equipamentos utilizados pelos empregados/ servidores públicos no exercício de sua função; 

b) Identificação do setor, da função e da atividade; 

c) Identificação de agente nocivo capaz de causar dano à saúde e integridade física, arrolado na 

Legislação Municipal – Lei Municipal nº 2.366/2007. 

d) Identificação dos respectivos riscos ocupacionais e seus agentes nocivos, expressando a extensão 

dos trabalhos executados; 

e) Medições dos agentes nocivos identificados, com equipamentos adequados e devidamente 

calibrados, bem como análises laboratoriais; 

f) Análise qualitativa e quantitativa dos agentes de riscos (químicos, físicos, biológicos, ou associação 

de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física), necessariamente descrevendo a metodologia de 

ação e critérios técnicos adotados, identificados nos ambientes de trabalho, contendo a instrumentação 

utilizada; 

g) A fase de avaliação quantitativa compreende a medição do risco, refere-se ao tempo em que o 

empregado/ servidor público fica exposto que somados, configuram uma situação intermitente ou 

contínua; 

h) Medidas de proteção individual e coletiva existentes, contendo identificação dos Equipamentos de 

Proteção Individual – EPIs utilizados, mediante avaliação do nível de eficácia de proteção, indicando 

inclusive se o EPI e EPC são eficazes na proteção aos agentes de risco detectados, informando 

também sua necessidade e sua eficácia;  

i) Análise qualitativa e quantitativa dos agentes de riscos (químicos, físicos, biológicos, ou associação 

de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física), necessariamente descrevendo a metodologia de 

ação e critérios técnicos adotados, identificados nos ambientes de trabalho, contendo a instrumentação 

utilizada; 

j) A fase de avaliação quantitativa compreende a medição do risco, refere-se ao tempo em que o 

agente público fica exposto que somados, configuram uma situação intermitente ou contínua; 

k) Medida de proteção individual e coletiva existentes, contendo identificação dos Equipamentos de 

Proteção Individual – EPIs utilizados mediante avaliação do nível de eficácia de proteção, indicando, 

inclusive se o EPI e o EPC são eficazes na proteção aos agentes de risco detectados, informando 

também sua necessidade e sua eficácia; 

l) Qualificação da Insalubridade e/ou Periculosidade (se houver), respectivo percentual de pagamento 

e enquadramento com relação à aposentadoria especial, descrevendo os efeitos da exposição aos 

agentes de risco e a fundamentação legal – conforme Laudo de Insalubridade e Periculosidade. 

m) Localização das possíveis fontes geradoras; 

n) Via e periodicidade de exposição ao agente nocivo; 

o) Descrição das medidas de controle existentes; 

p) Conclusão do LTCAT com assinatura e identificação do Médico do Trabalho ou Engenheiro ou 

Arquiteto com especialização em Segurança do Trabalho, cujos dados devem ser emitidos 

separadamente do PPRA e do PCMSO, bem como a data em que deve ser revisto o LTCAT; 
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4.3.5. Segundo a Portaria n° 3.311/1989, a concessão do adicional não possui respaldo legal quando as 

atividades são desenvolvidas de forma eventual, resguardando os limites de tolerância estipulados para 

o risco grave e iminente. 

4.3.6. Com as informações levantadas, a Contratada deverá apresentar os documentos de maneira 

impressa e encadernada com todas as explicações e informações importantes do laudo, apresentando 

um quadro geral dos riscos identificados, resultados das avaliações e enquadramento legal quanto à 

insalubridade, contendo: 

a) Informação da função/cargo; 

b) O setor em que executa as atividades, informando a secretaria e a lotação; 

c) Os riscos identificados, físico ou químico; 

d) O tipo de exposição (se habitual e permanente, habitual intermitente ou ainda senão há exposição); 

e) Neste quadro, urge informar, também, se quando o empregado/ servidor público utiliza EPIs e EPCs 

adequados para a proteção, devidamente recomendados, diminuem ou até eliminam a exposição ao 

agente nocivo, e se diminuem qual o grau em que ele continua exposto. E se há a supressão do risco; 

4.3.7. Diante do estudo verificado no LTCAT, a Contratada deverá apresentar em até 30 (trinta) dias, 

uma tabela para as condições de periculosidade, nos mesmos moldes da feita para a insalubridade, 

informando a função/cargo, o setor, os riscos identificados, o tipo de exposição, informando se a 

atividade é perigosa, e se com o uso de EPIs e EPCs eliminam os riscos, informando também, o grau 

de exposição desse risco. 

4.3.8 - É necessário, também, emitir a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) para o LTCAT, 

devidamente assinado pelo profissional responsável. 

4.4. Auxilio na Instalação da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA: 

A CIPA tem como objetivo observar e relatar condições de riscos nos ambientes de trabalho e solicitar 

medidas para reduzir e até eliminar os riscos existentes e/ou neutralizá-los, discutir os acidentes 

ocorridos e doenças decorrentes do trabalho, solicitar medidas de prevenção e orientar os demais 

servidores quanto à prevenção de acidentes, de modo a tornar compatível permanentemente o trabalho 

com a preservação da vida e a promoção da saúde do empregado/servidor público. 

4.4.1. Com a equipe da Contratada (Médico do Trabalho e o Engenheiro ou Arquiteto com 

especialização em Segurança do Trabalho), será criada a CIPA no âmbito da Administração do 

Município de Restinga Sêca, e a CIPA deve ter como funções: 

a) Identificar os riscos do processo de trabalho e elaborar o mapa de riscos, com a participação do 

maior número de empregados/servidores públicos do Município de Restinga Sêca e com a assessoria 

do Departamento de Pessoal; 

b) Elaborar plano de trabalho que possibilite a ação preventiva na solução de problemas de segurança 

e saúde no trabalho; 

c) Participar da implementação e do controle da qualidade das medidas de prevenção necessárias, bem 

como da avaliação das prioridades de ação nos locais de trabalho; 

d) Realizar, periodicamente, verificações nos ambientes e condições de trabalho, visando à 

identificação de situações que venham a trazer riscos para a segurança e saúde dos agentes públicos; 

e) Realizar, a cada reunião, avaliação do cumprimento das metas fixadas em seu plano de trabalho e 

discutir as situações de risco que foram identificadas; 

f) Divulgar aos empregados/ servidores públicos informações relativas à segurança e saúde no 

trabalho; 

g) Participar das discussões promovidas pela Administração para avaliar os impactos, relacionados à 

segurança e saúde dos trabalhadores, de alterações no ambiente e processo de trabalho; 

h) Requererá a Secretaria Municipal de Administração a paralisação de máquina ou setor onde 

considere haver risco grave e iminente à segurança e saúde dos empregados/servidores públicos; 
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i) Colaborar no desenvolvimento e implementação do Programa de Controle Médico de Saúde 

Ocupacional - PCMSO e do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA e outros 

relacionados à segurança e saúde no trabalho; 

j) Participar da política de aquisição, uso e manutenção de equipamentos de proteção individual (EPIs) 

e de equipamentos de proteção coletiva (EPC) e promover a fiscalização de seu uso; 

k) Divulgar e promover o cumprimento das normas regulamentadoras, bem como as propostas, 

sugestões e decisões do serviço de Segurança, Medicina do Trabalho; 

l) Participar, em conjunto com a Secretaria de Administração da análise das causas das doenças e dos 

acidentes de trabalho e propor medidas de solução dos problemas identificados; 

m) Decidir os pedidos de reconsideração de suas decisões. 

4.5. Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP: 

Constitui-se em um documento histórico-laboral do trabalhador que reúne entre outras informações 

dados administrativos, registros ambientais e resultados de monitoração biológica, durante todo o 

período em que este exerceu suas atividades naquele respectivo local de trabalho. A PPP tem por 

objetivo fornecer informações para os empregados/servidores públicos quanto às condições ambientais 

de trabalho, principalmente no que tange ao requerimento de aposentadoria especial, nos termos da IN 

INSS/DC 96/2003 e IN INSS 45/2010. 

4.5.1 – O PPP deverá ser emitido com base nas demonstrações ambientais, exigindo, como base de 

dados: 

a) Programa de Prevenção de Riscos Ambientais- PPRA 

b) Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO 

c) Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho – LTCAT; 

d) Comunicação de Acidente de Trabalho – CAT. 

4.6. Dos meios necessários à prestação de serviço especializado para fins de implantação do programa 

de segurança e saúde ocupacional: 

4.6.1. A CONTRATADA deve prestar os serviços in loco no Município de Restinga Sêca devendo 

utilizar seus respectivos objetos pessoais de trabalho, principalmente no que se refere às peculiaridades 

dos serviços a serem prestados, sendo responsabilidade exclusiva da CONTRATADA todos os 

materiais e instrumentos necessários para execução do serviço, bem como sendo de integral 

responsabilidade da CONTRATADA os aspectos previdenciários, tributários, trabalhistas, cíveis e 

penal oriundos do presente serviço. 

 

5. Condição para assinatura do contrato: 

5.1. Em atendimento à NR4, que trata dos Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em 

Medicina do Trabalho, faz-se necessário comprovar que há em seu quadro de prestadores de serviço, 

profissionais que satisfaçam os seguintes requisitos obrigatórios: 

a) Engenheiro de Segurança do Trabalho: Engenheiro ou Arquiteto portador de certificado de 

conclusão de curso de especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho, em nível de pós-

graduação, com registro no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA; 

b) Médico do Trabalho: médico portador de certificado de conclusão de curso de especialização em 

Medicina do Trabalho, em nível de pós-graduação, ou portador de certificado de residência médica em 

área de concentração em saúde do trabalhador ou denominação equivalente, reconhecida pela 

Comissão Nacional de Residência Médica, do Ministério da Educação, ambos ministrados por 

universidade ou faculdade que mantenha curso de graduação em Medicina, com registro no Conselho 

Regional de Medicina - CRM. 

c) Técnico em Segurança do Trabalho portador de certificado de conclusão de curso Técnico em 

Segurança do Trabalho, em nível médio, com registro no Ministério do Trabalho e - MTE; 

Restinga Sêca, 13 de setembro de 2021. 


